
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.523 - RJ (2012/0118066-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BARCAS S/A TRANSPORTES MARÍTIMOS 
ADVOGADO : JOSÉ MAURÍCIO FERREIRA MOURÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELO VASCONCELLOS ROALE ANTUNES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE EXTINGUE O PROCEDIMENTO DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO CABÍVEL. 
APELAÇÃO.
1. O recurso cabível contra a decisão que extingue o procedimento de 
cumprimento de sentença é a apelação, e não o agravo de instrumento. 
Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.523 - RJ (2012/0118066-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BARCAS S/A TRANSPORTES MARÍTIMOS 
ADVOGADO : JOSÉ MAURÍCIO FERREIRA MOURÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELO VASCONCELLOS ROALE ANTUNES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra a seguinte decisão:

Trata-se de recurso especial manejado com fundamento no art. 105, 
III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região, assim ementado (fl. 438):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO QUE DETERMINA A BAIXA E O ARQUIVAMENTO 
DOS AUTOS. EXECUÇÃO. NATUREZA DO ATO. SENTENÇA. 
RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 
1. Hipótese na qual a decisão monocrática negou seguimento 
ao agravo de instrumento interposto. O recurso objetivava a 
reforma da decisão de 1º grau que, na fase executória, 
indeferiu o pedido de levantamento dos valores 
reconstituídos, e determinou a baixa e o arquivamento dos 
autos. 
2. A jurisprudência é assente no sentido de que o provimento 
jurisdicional que determina a baixa e o arquivamento dos 
autos, no processo de execução, tem natureza jurídica de 
sentença. Deste modo, é atacável por meio do recurso de 
apelação.
3. O sucesso do agravo interno, manifestado com fulcro no 
art. 557, § 1º, do CPC, exige que a parte demonstre que os 
pressupostos para a apreciação singular não estavam 
presentes, o que não ocorreu no presente caso.  
4.   Agravo interno não provido. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados, ante a 
inexistência dos vícios elencados no art. 535 do CPC (fls. 463/466).
Inconformada, a parte recorrente aponta violação aos arts. 475-J, 
475-M, 535, II, e 794, do CPC. Para tanto, sustenta que: (I) o 
acórdão integrativo deveria ser anulado, pois não teria sanado 
omissão indicada nos embargos de declaração; e (II) a decisão de 
primeiro grau não teria extinguido totalmente a execução, portanto, 
o recurso cabível seria o agravo de instrumento.

Documento: 1319880 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2014 Página  2 de 4



 
 

 
É o relatório.
Sem razão o Recorrente. 
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Quanto à questão de fundo, de acordo com a jurisprudência 
consolidada nesta Corte, o provimento que determina a baixa e 
arquivamento da execução, como a hipótese dos autos, tem 
natureza de sentença, pois põe termo ao processo e, portanto, deve 
ser atacada por apelação. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
162, 165, 267, 458, 795, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO DO JUÍZO QUE AFIRMA NÃO HAVER MAIS 
CRÉDITO A SER EXECUTADO E TER OCORRIDO 
COMPENSAÇÃO RECÍPROCA E PROPORCIONAL DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ENTRE OS LITIGANTES. 
DETERMINAÇÃO DE BAIXA E ARQUIVAMENTO DOS 
AUTOS. NATUREZA DO PROVIMENTO. SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO QUE DEVE SER FEITA POR APELAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA 
DE DÚVIDA OBJETIVA.
1. Hipótese na qual o recorrente aduz violação aos artigos 
162, 165, 267, 458, 795, todos do Código de Processo Civil, 
ao argumento de que o recurso cabível da decisão em 
primeira instância que determinou a baixa e o arquivamento 
dos autos de execução seria o agravo de instrumento e não a 
apelação, como entendeu a Corte a quo ao inadmitir a 
irresignação.
2. Após informações apresentadas pelos recorrentes (fl. 27), o 
Juiz de primeiro grau extinguira a execução ao fundamento 
de que não havia mais crédito a ser executado nos autos, 
sendo incisivo ao declarar que, quanto aos honorários, fora 
proferida decisão anterior, a qual determinara a 
compensação recíproca e proporcional entre os litigantes, 
concluindo pela baixa e o arquivamento dos autos (fl. 28).
3. Verifica-se que a referida prestação jurisdicional encerra 
o processo, põe fim à execução, daí a sua natureza sentencial, 
o que impede, na hipótese, o prosseguimento do feito. 
Eventual irresignação deveria ter sido feita através de 
recurso de apelação e não de agravo de instrumento, como 
decidira a Corte regional. Não há dúvida objetiva, tampouco 
indução a erro na escolha do recurso, não sendo aplicável o 
princípio da fungibilidade. A propósito: "A decisão que 
manda arquivar os autos e determina o cancelamento da 
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distribuição tem natureza jurídica de sentença, impugnável 
por meio do recurso de apelação, não sendo admissível o 
agravo por se configurar erro grosseiro" (REsp 168.242/SP, 
Quarta Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 
21.9.1998). No mesmo sentido, eis os seguintes precedentes: 
REsp 1.065.612/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 4.2.2009; REsp 898.115/PE, Primeira 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 21.5.2007; 
REsp 353.157/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 
de 3.6.02.
4. Não há nenhuma violação aos dispositivos legais 
indicados. A quaestio juris apresentada retrata a necessidade 
de se definir qual recurso deveria ter sido interposto, à luz do 
princípio da singularidade recursal. Eventuais vícios do 
provimento de primeiro grau, casos existentes, devem ser 
temas do próprio recurso na origem (apelação ou agravo de 
instrumento), que, na hipótese, não foi sequer admitido.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1.105.719/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/9/2009, DJe 28/9/2009).

Ainda nos termos da jurisprudência deste STJ, "a apelação é o 
recurso cabível da decisão que põe fim ao processo de execução, 
consoante o disposto nos arts. 162 e 513 do CPC." (REsp 
1.079.372/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 25/11/2008, DJe 15/12/2008).
Nessa linha de raciocínio, sobressaem os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO. RECURSO 
CABÍVEL. APELAÇÃO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC.
1.[...]
4. Ressalte-se ainda que o acórdão a quo se encontra em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de 
que a apelação é o recurso cabível contra decisões extintivas 
da execução, e não o agravo de instrumento (art. 475-M, § 3º, 
do CPC, segunda parte). Precedentes.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.206.832/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/6/2013, DJe 11/6/2013).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM AÇÃO 
RESCISÓRIA. OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA E AO ART. 575, II, CPC. REGRA DE 
COMPETÊNCIA FUNCIONAL E ABSOLUTA.
1. Declarada extinta a execução na forma dos arts. 794, I, e 
795, do CPC, o recurso cabível é o de apelação a fim de 
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providenciar a excussão de valores que a exeqüente ainda 
considera devidos, de modo que o processo executivo deve 
permanecer tendo curso perante a mesma Vara, ou, acaso 
decorrido o prazo para apelar, cabível o ajuizamento de ação 
rescisória. Nessa linha, a exeqüente jamais poderá inaugurar 
outro feito executivo em outro juízo, mediante simples petição, 
para excutir valores referentes ao mesmo título, sob pena de 
violação ao art. 575, II, do CPC, e à coisa julgada.
2. Desconstituição do acórdão rescindendo por 
enquadramento no art. 485, II e IV, do CPC, inadmitindo-se, 
em juízo rescisório, a nova execução movida em outro juízo 
para excutir as diferenças de correção monetária e expurgos.
3. Recurso especial provido.
(REsp 845.327/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 
10/11/2010).

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE EXTINGUE O 
FEITO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Tendo o magistrado expressamente afirmado que não 
haveria mais diferenças a serem pagas à recorrente na 
execução de sentença movida por ela, por certo que houve a 
extinção do feito, pelo que correta a interposição do apelo.
2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 805.717/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2007, DJ 5/11/2007, p. 
352).

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

A parte agravante insiste na tese segundo a qual, no caso em exame, o recurso 

cabível era o agravo de instrumento, e não a apelação. Pugna, alternativamente, pela aplicação 

do princípio da fungibilidade.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.523 - RJ (2012/0118066-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhida.

Com efeito, o recurso cabível contra a decisão que põe fim ao procedimento de 

cumprimento de sentença é a apelação, e não o agravo de instrumento, sendo inaplicável o 

princípio da fungibilidade.

Leiam-se, a propósito, as seguintes ementas:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO E 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ENUNCIADOS N. 282 E 284 DA SÚMULA DO STF.
DECISÃO EXTINTIVA DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
RECURSO CABÍVEL.
APELAÇÃO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC, SEGUNDA PARTE.
- A ausência de prequestionamento e a falta de indicação do 
dispositivo de lei supostamente violado fazem incidir sobre a 
espécie os verbetes n. 282 e 284 da Súmula do STF.
- O recurso cabível da decisão que resolve a impugnação na 
execução de título judicial e conclui por sua extinção é a apelação, 
e não o agravo de instrumento (art. 475-M, § 3º, do CPC, segunda 
parte).
Impossibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 44.812/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 07/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO CABÍVEL. 
APELAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ.
1. A decisão que extingue processo em fase de cumprimento de 
sentença é recorrível por meio do recurso de apelação, não sendo 
aplicável o princípio da fungibilidade recursal.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1376509/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 
12/05/2011)
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Com essas breves considerações, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0118066-9 REsp 1.327.523 / RJ

Números Origem:  106489520104020000  190907  200151010071571  201002010106481

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BARCAS S/A TRANSPORTES MARÍTIMOS
ADVOGADO : JOSÉ MAURÍCIO FERREIRA MOURÃO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARCELO VASCONCELLOS ROALE ANTUNES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - Atualização de Conta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BARCAS S/A TRANSPORTES MARÍTIMOS
ADVOGADO : JOSÉ MAURÍCIO FERREIRA MOURÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARCELO VASCONCELLOS ROALE ANTUNES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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